
STJ registrou 93 milhões de consultas em página de pesquisa no último
ano

No último ano, o Superior Tribunal de Justiça registrou 93 milhões de consultas em sua página de
pesquisa. Este ano, o resultado não deve ser menor. São contabilizados 300 mil acessos diários,
provenientes de todos os cantos do mundo. Gente que busca os mais variados temas, com especial
relevância para aqueles que ganham espaço na mídia ou para os relacionados à satisfação das próprias
demandas.

Assuntos às vezes muito pesquisados, como uma decisão relativa a um plano econômico ou sobre
assinatura básica de telefonia fixa ou ainda questões muito peculiares, como indenização por dano
moral. “Tudo é muito sazonal em pesquisa”, observa a assistente da Coordenadoria de Pesquisa e
Análise Comparativa, Ana Cristina Farias Nogueira. “E as demandas são infinitamente amplas”. São
estudantes, juristas, acadêmicos, magistrados, e, principalmente, advogados interessados em conhecer a
jurisprudência do Tribunal.

Conhecer as ferramentas de pesquisa facilita de forma notória a vida do profissional, especialmente
daqueles que precisam ingressar na Justiça para pleitear uma causa ou que precisam da jurisprudência no
dia a dia. É o que assegura o professor de Direito Leonardo Simões. “Tenho muita familiaridade com a
página do STJ e sempre encontro o que busco”, elogia. A última pesquisa de Leonardo Simões foi
relativa a uma súmula sobre fundamentação de despacho nos crimes falimentares e, com poucos cliques,
teve o resultado em mãos.

Pesquisa também é essencial para o ministro aposentado do extinto Tribunal Federal de Recursos (TFR)
e advogado há mais de 15 anos Carlos Thibau. “O profissional tem que explorar bem tanto a
jurisprudência quanto a doutrina para cumprir bem o seu ofício”, assinala. Sua última pesquisa envolveu
o tema ação rescisória: violação literal à disposição da lei ou erro de fato. “Com a visão comprometida
pela idade, acabo fazendo poucas pesquisas na internet”. Prefere fazer suas pesquisas junto ao próprio
setor de jurisprudência.

Num primeiro momento, a reação ao contato com uma página de pesquisa pode ser de susto, mas a
navegação na página de pesquisa do STJ é altamente intuitiva, como assegura o assessor do Gabinete da
Secretaria de Jurisprudência, Luiz Pedro De Rossi Júnior.

Em 2005, segundo ele, o Supremo Tribunal Federal instituiu uma comissão para uniformizar as páginas
de pesquisa dos tribunais superiores e, a partir da página do STJ, foram adotados alguns parâmetros que
permitiram o resgate de informações de forma mais precisa para o usuário. Hoje, quem domina as
ferramentas de pesquisa da página de um destes tribunais tem facilidade para pesquisar em outras,
embora cada um trabalhe de acordo com suas necessidades.

As ferramentas de pesquisa desenvolvidas pelo STJ são bem simples e similares a outros serviços de
pesquisa oferecidos por buscadores como Google e Yahoo. Também foram desenvolvidos campos
específicos com o objetivo de economizar o tempo do usuário, permitindo pesquisas por órgão julgador,
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nomes de ministros, datas e legislação. Não é preciso conhecer todas as ferramentas do STJ para realizar
uma pesquisa satisfatória, embora elas facilitem o resultado. Na página do STJ, há as opções “ajuda” e
“ativar explicações”, que auxiliam o usuário no aprimoramento da pesquisa.

Além da pesquisa online, o STJ também oferece atendimento por e-mail e presencial. “As pesquisas que
vêm para nós geralmente têm um grau maior de complexidade”, assinala Rossi. “São encaminhadas
depois que o usuário já tentou uma pesquisa, mas quer se assegurar que não há mesmo precedentes na
Casa sobre aquele tema”. Também são recebidas cartas de presos com dúvidas precisas sobre a aplicação
da lei penal ao caso concreto. “Eles trazem frequentemente dúvidas com bastante propriedade”.

Coordenadorias unidas
A Secretaria de Jurisprudência tem ao todo 65 servidores, sendo 60 bacharéis em Direito. Oito deles
estão voltados exclusivamente ao atendimento do cidadão. Está dividida em duas coordenadorias; uma
de Pesquisa e Análise Comparativa e outra de Classificação e Análise de Jurisprudência. “Há de se
lembrar que a própria missão do Tribunal é uniformizar a jurisprudência”, assinala Ana Cristina, ou seja,
uniformizar o conjunto das decisões e interpretações dos diversos tribunais. “E é para isso que a
Secretaria se empenha”.

Em linhas gerais, a Coordenadoria de Pesquisa e Análise Comparativa realiza pesquisas e faz estudos
para levantamento das decisões dissonantes na Casa. A Coordenadoria de Classificação e Análise de
Jurisprudência, por sua vez, é a responsável pela organização da base na qual são feitas as pesquisas.
Aqui é onde realmente acontece o fluxo de tratamento da informação, para que o usuário, interno ou
externo, possa acessar os dados que deseja. “Todas as informações que podemos colocar para facilitar a
vida do pesquisador estão na página”, assinala Ana Cristina.

A base de pesquisa de jurisprudência é atualizada sempre que ocorre a publicação dos acórdãos. Assim,
decisões recentes, extraídas da página de notícias do Portal do STJ, por exemplo, ou publicadas nos
Informativos de Jurisprudência ou que contenham a informação “resultado do julgamento” no
andamento processual só estarão disponíveis para pesquisa de jurisprudência depois de publicadas no
Diário de Justiça Eletrônico.

Desabafo do cidadão
As solicitações de pesquisas vêm muitas vezes atreladas a pedidos de consultoria jurídica, a
oferecimento de denúncias ou a críticas do cidadão. Gente que comove os atendentes com situações
dramáticas ou que relatam circunstâncias muito semelhantes a casos já julgados e pedem opinião sobre a
aplicação da lei no caso concreto. “Não podemos manifestar nossa opinião, porque, além de não ser
nossa atribuição, existem órgãos públicos e profissionais competentes para processar ações judiciais e
denúncias”, afirma o servidor da jurisprudência Luiz Pedro Rossi.
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Geralmente, o contato do usuário com pedido de consultoria ou denúncia ocorre em todos os canais do
Tribunal. O setor de jurisprudência costuma sugerir que o usuário entre em contato com a Defensoria
Pública dos estados ou da União ou até mesmo com o Ministério Público ou os órgãos competentes. “O
Embora nosso trabalho seja levar o posicionamento do Tribunal sobre determinada matéria não podemos
deixar o usuário sem resposta, por isso informamos os contatos com os órgãos competentes”, reitera
Rossi. As solicitações são atendidas em, no máximo, 48 horas úteis.

Segundo Ana Cristina, o desabafo do usuário é muito importante, mesmo que o Tribunal não possa
atender de forma plena a insatisfação do cidadão. “Eu vejo a participação das pessoas de forma muito
relevante”, assinala. “Nós, como Tribunal da Cidadania, procuramos resolver da melhor forma a vida
das pessoas lá fora, deixando todos os canais abertos para que os usuários se sintam à vontade. E é essa
liberdade que lhes dá segurança para apresentar seu desabafo”.

A solicitação de pesquisa também vem muitas vezes atrelada ao pedido de inteiro teor da decisão. O
texto integral dos relatórios e dos votos dos ministros que participaram do julgamento só está disponível
depois de publicados no Diário de Justiça Eletrônico e pode ser obtido, se antigos, pelos links Inteiro
Teor do Acórdão e Íntegra de Acórdãos. Os mais recentes estão disponíveis no link Revista Eletrônica
da Jurisprudência. Com informações da Assessoria de Imprensa do STJ.
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